
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2725073 - AL (2024/0312104-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GIANCARLO ROBSON RODRIGUES DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA MONICA DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE ESTELIONATO. DOLO
COMPROVADO. SÚMULA N. 7, STJ. DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE
DE EXASPERAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7
do STJ. Os agravantes foram condenados pelo crime de estelionato, com pena de 2 anos
e 6 meses de reclusão e pagamento de 180 dias-multa.
2. A apelação da defesa foi parcialmente provida pelo tribunal de justiça de origem,
redimensionando a pena-base. No recurso especial, alegou-se violação do art. 59 do
Código Penal, mas o recurso não foi admitido na origem devido à Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve dolo específico para o delito de
estelionato e se a exasperação da pena a título de circunstâncias e consequências do
crime foi devidamente fundamentada.
4. Há também a discussão sobre a possibilidade de reanálise do contexto fático-
probatório dos autos em sede de recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O dolo específico foi considerado provado, uma vez que os réus venderam o mesmo
lote para duas pessoas distintas, sem ter a propriedade ou posse, configurando intenção
de ludibriar as vítimas.
6. A exasperação da pena foi fundamentada no prejuízo incomum à vítima, no valor de
R$ 23.000,00, o que justifica a valoração negativa das consequências do crime, bem
como nas circunstâncias do crime, utilizando-se da aparência da legitimidade do
tabelionato de notas.
7. A modificação das premissas fáticas implicaria a necessidade de reanálise do contexto
probatório, o que não é admitido em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O dolo no crime de estelionato pode ser configurado pela venda
de lote em relação ao qual não se tem a posse ou a propriedade, com intenção de
ludibriar. 2. A exasperação da pena pode ser justificada por prejuízo incomum à vítima,
bem como pela utilização, no engodo, da aparência da legitimidade do tabelionato de
notas. 3. A reanálise de contexto fático-probatório é vedada em recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 629.894/PB, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, HC 196.306/PE, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 29.05.2012.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : MARIA MONICA DOS SANTOS RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE ESTELIONATO. DOLO
COMPROVADO. SÚMULA N. 7, STJ. DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE
DE EXASPERAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7
do STJ. Os agravantes foram condenados pelo crime de estelionato, com pena de 2 anos
e 6 meses de reclusão e pagamento de 180 dias-multa.

2. A apelação da defesa foi parcialmente provida pelo tribunal de justiça de origem,
redimensionando a pena-base. No recurso especial, alegou-se violação do art. 59 do
Código Penal, mas o recurso não foi admitido na origem devido à Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve dolo específico para o delito de
estelionato e se a exasperação da pena a título de circunstâncias e consequências do
crime foi devidamente fundamentada.

4. Há também a discussão sobre a possibilidade de reanálise do contexto fático-
probatório dos autos em sede de recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O dolo específico foi considerado provado, uma vez que os réus venderam o mesmo
lote para duas pessoas distintas, sem ter a propriedade ou posse, configurando intenção
de ludibriar as vítimas.

6. A exasperação da pena foi fundamentada no prejuízo incomum à vítima, no valor de
R$ 23.000,00, o que justifica a valoração negativa das consequências do crime, bem
como nas circunstâncias do crime, utilizando-se da aparência da legitimidade do
tabelionato de notas.

7. A modificação das premissas fáticas implicaria a necessidade de reanálise do contexto
probatório, o que não é admitido em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O dolo no crime de estelionato pode ser configurado pela venda
de lote em relação ao qual não se tem a posse ou a propriedade, com intenção de
ludibriar. 2. A exasperação da pena pode ser justificada por prejuízo incomum à vítima,
bem como pela utilização, no engodo, da aparência da legitimidade do tabelionato de
notas. 3. A reanálise de contexto fático-probatório é vedada em recurso especial,
conforme a Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 171; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 629.894/PB, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.11.2021; STJ, HC 196.306/PE, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 29.05.2012.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GIANCARLO ROBSON
RODRIGUES DA SILVA e MARIA MONICA DOS SANTOS RODRIGUES contra
decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 7, STJ (fls. 433-435).

Os agravantes foram condenados, em sentença, pelo crime do art. 171, ,caput
do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicial
semiaberto, e ao pagamento de 180 (cento e oitenta) dias-multa.

Interposta a apelação pela defesa, houve o conhecimento e provimento parcial
pelo tribunal de justiça de origem, redimensionando a pena-base (fls. 352-359).
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No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea ,a
da Constituição Federal, o insurgente alegou violação do art. 59 do Código Penal (fls.
366-375).

O recurso não foi admitido na origem, em razão do óbice da Súmula n. 7, STJ
(fls. 386-388).

No agravo, a parte recorrente aduz a necessidade de provimento para que seja
examinado o recurso especial interposto (fls. 392-398).

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do
agravo em recurso especial (fls. 425-430).

Após a decisão monocrática, no agravo regimental a parte recorrente aduziu
que os referidos óbices de admissibilidade não seriam aplicáveis, requerendo o
provimento do recurso (fls. 445-452).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia dos autos é relativa à ausência de dolo específico para o delito
de estelionato, bem como se houve fundamentação suficiente para a exasperação da pena
a título de circunstâncias e consequências do crime.

A insurgência não merece ser acolhida, uma vez que o agravante não trouxe
nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada.

Em relação à ausência de dolo, o acórdão (fls. 355-357) considerou provado
que os réus, sem ter a propriedade ou a posse do imóvel, venderam o mesmo lote para
duas pessoas distintas em pouco menos de um mês, com termos contratuais que aduziam
a inexistência de qualquer impedimento para a livre fruição da posse pelos adquirentes.

Os fatos postos indicam claramente que não se tratou de mero
descumprimento obrigacional, mas vontade direta de, por duas vezes, ludibriar as vítimas
para lhes fazer pagar por coisa alheia à esfera de direito e disponibilidade dos réus. É
irrelevante se os réus teriam aduzido a necessidade de ingressar com ação de usucapião,
uma vez que, não tendo os réus sequer a posse do imóvel, a vítima nunca obteria sucesso
no intento judicial.

Dados estes fatos, o acolhimento da tese da defesa de ausência de dolo
específico somente poderia advir com o revolvimento probatório, incidindo, portanto, a
Súmula n. 7, STJ. A afirmação da defesa de que os réus teriam tentado firmar acordo
com as vítimas (fl. 370) também demandaria o revolvimento do acervo probatório, uma
vez que não está afirmada no acórdão - e, de todo o modo, não elidiria o dolo em si,
sendo apenas situação de arrependimento posterior (causa de redução de pena).
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Sobre o entendimento acima:

"DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE ESTELIONATO. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.
CONFIGURAÇÃO DE ILÍCITO CRIMINAL. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. DEMONSTRAÇÃO, NO CASO
CONCRETO, DO DOLO ANTECEDENTE À VANTAGEM
INDEVIDA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RÉ ADVOGADA.
MAJORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO
EM RAZÃO DESSA CONDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN
IDEM CONFIGURADO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, por meio do qual se discute se a conduta da
recorrente configura crime de estelionato ou mero inadimplemento
contratual, e se a valoração negativa das circunstâncias do delito, por
ser advogada, constitui bis in idem.

2. A Corte de origem confirmou a sentença de primeiro grau,
reconhecendo que a conduta da recorrente configura estelionato, pois
houve dolo antecedente ao induzir a vítima em erro, apropriando-se de
valores sem prestar os serviços contratados (revisão de contrato de
financiamento bancário). Além disso, recebeu quantias que deveriam
ser repassadas ao banco como pagamento das parcelas do
financiamento, o que, no entanto, nunca foi feito.

3. O STJ admite que o inadimplemento contratual pode
desbordar a esfera de mero ilícito civil e caracterizar conduta punível no
âmbito criminal a partir da análise das circunstâncias do caso concreto
(AgRg no HC n. 629.894/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ). Incidência da9/11/2021 23/11/2021
súmula 83 do STJ.

4. Quanto à tese do dolo antecedente, na hipótese, apesar de
ter recebido a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para que prestasse
serviços destinados à revisão de contrato de financiamento bancário, a
recorrente não ingressou com ação judicial, tampouco procurou o banco
para uma tentativa de acordo. Além disso, recebeu, durante o período de
um ano, parcelas do financiamento em conta bancária pessoal,
comprometendo-se a transferi-las ao banco mensalmente, o que nunca
foi feito.

5. O fato de inexistir qualquer registro de procedimento
extrajudicial ou judicial que comprove que a recorrente ao menos
iniciou as tratativas objeto do contrato de honorários, aliado à total
ausência de repasse das parcelas mensais do financiamento ao banco
credor, são indicativos idôneos do dolo inicial e antecedente necessário
à configuração do crime de estelionato.

6. A modificação dessa premissa implicaria a necessidade de
reanálise do contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite
em sede de recurso especial, a teor da súmula 7 do STJ.

7. A valoração negativa das circunstâncias do delito, por ser
a ré advogada, constitui fundamentação inidônea, configurando bis in
idem, pois a confiança depositada pela vítima na profissional é
elementar do tipo penal de estelionato (ardil).
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8. Recurso parcialmente provido para manter a condenação
pelo crime de estelionato, afastando-se a valoração negativa das
circunstâncias do delito e fixando a pena definitiva em 1 (um) ano de
reclusão e 10 (dez) dias-multa, autorizada a substituição por uma pena
restritiva de direitos. Envio de ofício para a Seccional da OAB para
apurar eventual infração ética."

(AREsp n. 2.330.991/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)3/12/2024 24/12/2024

 
Entendimento semelhante incide em relação ao questionamento da dosimetria.

O acórdão entendeu provado (fl. 358) que o ardil foi praticado não só com a
assinatura do contrato sobre direito alheio ou com a ida ao local do lote, tendo sido feito
também o reconhecimento da própria firma, emprestando-se indevidamente a aparência
de legitimidade cartorária ao engodo. 

O STJ tem precedente que, embora não tenha o mesmo panorama fático,
possui semelhança de entendimento:

"HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. CULPABILIDADE. ACENTUADA
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DELITUOSA PRATICADA.
MOTIVOS DO CRIME. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NEGATIVIDADE
DO MODO DE EXECUÇÃO DA AÇÃO DELITUOSA.
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO
CONSIDERÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM PARTE
EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.

1. Não há constrangimento ilegal no ponto em que foi
realizado o aumento da pena-base em razão da culpabilidade, haja vista
a existência de elementos concretos que revelam acentuada
reprovabilidade da conduta delituosa praticada pelo paciente, tendo em
vista que era escrevente cartorário e que as falsas procurações públicas
colaboraram de forma efetiva para as fraudes.

2. O fato de os motivos do crime não terem sido esclarecidos
não justifica o aumento da pena-base.

3. Verificando-se que foram utilizados serviços de cartórios
de registros públicos, bem como que houve a participação de elevado
número de agentes para a prática das fraudes, mostra-se devida a
elevação da pena-base em razão das circunstâncias desfavoráveis do
delito.

4. O prejuízo causado às vítimas é inerente ao estelionato,
crime de natureza patrimonial, motivo pelo qual, ausente qualquer
elemento que demonstre a sua excepcionalidade no caso concreto, não
pode figurar como circunstância judicial negativa.

5. Ordem concedida para reduzir a pena-base do paciente,
tornando a sua reprimenda definitiva em 3 anos, 4 meses e 15 dias de
reclusão e pagamento de 165 dias-multa."

(HC n. 196.306/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2012 11/6/2012
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Por fim, também foi considerado provado o prejuízo incomum à vítima, no

valor de R$ 23.000,00, do que nada foi reavido (fls. 354 e 358). A jurisprudência desta
Corte autoriza a exasperação a título de consequências quando o prejuízo à vítima é, no
caso concreto, exacerbado:

"DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO CONCRETA
DECLINADA. VETORIAIS VALORADAS DE FORMA IDÔNEA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a
condenação do Recorrente pela prática do crime de estelionato
majorado (art. 171, §3º, do Código Penal), com pena fixada em 02 anos,
09 meses e 10 dias de reclusão, substituída por duas penas restritivas de
direitos.

2. A defesa alega violação ao art. 59 do Código Penal,
argumentando exasperação injustificada da pena-base, especialmente
quanto à valoração negativa das circunstâncias judiciais "personalidade"
e "consequências do crime".

3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração
negativa das circunstâncias judiciais "personalidade" e "consequências
do crime" foi devidamente fundamentada e se justifica a exasperação da
pena-base.

4. A valoração negativa da "personalidade" do Recorrente foi
fundamentada na conduta reiterada e deliberada de fraude contra o
sistema previdenciário por quase uma década, evidenciando um padrão
comportamental altamente reprovável.

5. As "consequências do crime" foram consideradas graves
devido ao impacto financeiro significativo nos cofres públicos, com
prejuízo de R$ 69.629,00, transcendente ao esperado para o tipo penal.

6. A fundamentação da exasperação da pena-base foi
considerada idônea e baseada em elementos concretos, não havendo
desproporcionalidade manifesta entre o delito e a reprimenda imposta.

7. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios de
individualização da pena é vedado em sede de recurso especial, salvo
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.

8. Recurso desprovido."
(REsp n. 2.038.884/RN, relatora Ministra Daniela Teixeira,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024
 

Portanto, para se entender que o prejuízo seria aquele meramente inerente ao
tipo, e não no valor afirmado no acórdão, seria necessário o revolvimento probatório.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0312104-5 AREsp 2.725.073 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07026811720158020042  7026811720158020042

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIANCARLO ROBSON RODRIGUES DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA MONICA DOS SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIANCARLO ROBSON RODRIGUES DA SILVA 
AGRAVANTE : MARIA MONICA DOS SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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